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DECRETO N.º 070/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, prefeito do município, de Bela Vista do Paraíso, estado do Paraná, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em atenção ao requerimento protocolado sob nº 
0842-2020
	 Considerando que o servidor completou o Tempo de Contribuição, o Tempo de serviço pú-
blico, Tempo de carreira, Tempo no último cargo e Idade exigida, para efeito de aposentadoria, com fulcro 
na Regra de Transição Art. 3º da EC 47/2005;
	 D E C R E T A:
	 Art. 1° - Fica concedido, a pedido, abono de permanência para o servidor SILVIO EUGENIO 
DOS SANTOS, matricula nº 6181, ocupante do cargo de Motorista, a contar de 01 de Maio de 2020
	 Art. 2° - Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor na data de 
sua publicação, sendo afixado no quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente publicado no órgão 
oficial do município.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, EM 21 DE MAIO DE 2020.

EDSON VIEIRA BRENE 
Prefeito Municipal

EDSON HIPÓLITO GONÇALVES
Dir. Depto. Administração

DECRETO Nº 071/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na RT – Transição – art. 3º da EC 47/2005 
(benefício igual à última remuneração), em atendimento ao requerido pelo protocolo nº 0854/2020 de 
09/04/2020.
	 D E C R E T A:
	 Art.1º - O art. 1º do decreto-municipal nº 055/2020 de 15/04/2020, que concedeu aposen-
tadoria por Tempo de Contribuição, a servidora EDNA APARECIDA PONCIANO DA SILVA, passará a 
vigorar com a seguinte redação:
	 Art. 1º - Fica concedido à servidora EDNA APARECIDA PONCIANO DA SILVA, brasileira, 
servidora pública municipal de Bela Vista do Paraíso, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, nível GSG-XXX-O e 29% de Tempo de Serviço, portadora do RG nº 3.822.652-9/Pr. e CPF/MF 
sob nº 591.039.659-53, Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos mensais e integrais de 
R$ 3.059,25 (três mil e cinquenta e nove reais e vinte e cinco centavos), com fundamento no disposto na 
RT – Transição – art. 3º da EC 47/2005 (benefício igual à última remuneração).
	 Art. 2º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, GABINETE DO PREFEITO, EM 27 DE MAIO DE 2020. 

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves
Dir. Depto. Administração

DECRETO Nº 072/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na RT – Transição – art. 3º da EC 47/2005 
(benefício igual à última remuneração), em atendimento ao requerido pelo protocolo nº 0854/2020 de 
09/04/2020.
	 D E C R E T A:
	 Art.1º - O art. 1º do decreto-municipal nº 056/2020 de 15/04/2020, que concedeu aposen-
tadoria por Tempo de Contribuição, a servidora MARIA ROSALINA PEREIRA, passará a vigorar com a 
seguinte redação:
	 Art. 1º -	 Fica concedido à servidora MARIA ROSALINA PEREIRA, brasileira, servidora 
pública municipal de Bela Vista do Paraíso, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
nível GSG-XXX-O e 29% de Tempo de Serviço, portadora do RG nº 5.571.508-4/Pr. e CPF/MF sob nº 
501.323.189-20, Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos mensais e integrais de R$ 
3.059,25 (três mil e cinqüenta e nove reais e vinte e cinco centavos), com fundamento no disposto na 
RT – Transição – art. 3º da EC 47/2005 (benefício igual à última remuneração).
	 Art. 2º - Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, GABINETE DO PREFEITO, EM 27 DE MAIO DE 2020. 

Edson Vieira Brene
Prefeito Municipal

Edson Hipólito Gonçalves
Dir. Depto. Administração

DECRETO Nº 077/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Para-
ná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos Art. 40, § 1º, Inciso III, alínea “b” da 
Constituição Federal (benefício proporcional ao tempo e a média das remunerações), em atendimento ao 
requerido pelo protocolo nº 2052 de 24/07/2017.
	 D E C R E T A:
	 Art.1º - O art. 1º do decreto-municipal nº 178/2017 de 01/08/2017, que concedeu aposenta-
doria voluntária por Idade, a servidora TERESA BARROS DA COSTA, passará a vigorar com a seguinte 
redação:

	 Art.1º- Fica concedido à servidora TERESA BARROS DA COSTA, brasileira, servidora 
pública municipal de Bela Vista do Paraíso, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais 
(F), nível GSG-IX-E e 11% de Tempo de Serviço, portadora da RG nº 5.452.697-0/Pr. e CPF/MF sob 
nº 031.858.559-65, aposentadoria Voluntária por Idade, com proventos mensais e proporcionais de R$ 
471,14 (quatrocentos e setenta e um reais e catorze centavos), com fundamento no Art. 40, § 1º, Inciso 
III, alínea “b” da Constituição Federal (benefício proporcional ao tempo e a média das remunerações).
	 Art. 2º- Para efeito de recebimento por força do § 3º, do art. 39 c.c. artigo 7º, incisos VII, da 
Constituição Federal, deverá ser pago o valor correspondente a 01 (um) salário mínimo.
	 Art. 3º- Este DECRETO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, GABINETE DO PREFEITO, EM 03 DE JUNHO DE 2020. 

EDSON VIEIRA BRENE
Prefeito Municipal

EDSON HIPOLITO GONÇALVES
Dir. Depto. Administração

DECRETO Nº 081/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, prefeito em exercício do município de Bela Vista do Paraíso, es-
tado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas no Art. 81 da Lei Municipal nº 843/11 de 
20/04/2011.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º - Fica concedido mais 1% (um por cento) de Adicional por Tempo de Serviço para os 
servidores abaixo relacionados, pertencentes ao quadro de pessoal efetivo desta Prefeitura, referente ao 
anuênio 2019/2020, a contar de 01/06/2020.
Clas/Matric	 Funcionário				   Cargo	 Anterior	 Atual
05-01148	 ALINE DE OLIVEIRA BULHÕES		  Professor	 5%	 6%
02-01243	 AMANDA BARROS FERRAREZI ROVINA	 Ag. Comb. 
					     às Endemias	 2%	 3%
02-00126	 APARECIDO SALVADOR S. DE SOUZA		 Aux. Serv. 
					     Gerais (M)	 33%	 34%
05-01055	 EDILAINE CRISTINA F. MUNHOZ		  Professor	 13%	 14%
02-01244	 ELTON GONÇALVES DA SILVA		  Ag. Comb. 
					     às Endemias	 2%	 3%
05-01150	 ESTELA DOMINGOS DA SILVA		  Professor	 5%	 6%
02-00147	 HELIO BELARMINO PEREIRA		  Técnico 
					     Financeiro	 36%	 37%
02-01087	 LUIS APARECIDO BARROS DA SILVA		  Motorista	 8%	 9%
02-00184	 MILTON RODRIGUES VIEIRA		  Aux. Serv. 
					     Gerais (M)	 33%	 34%
05-01151	 NAIARA FRANCIELE BUGATTI		  Professor	 5%	 6%
02-00171	 NIVALDO MARCHIORI			   Aux. Serv. 
					     Gerais (M)	 31%	 32%
05-01059	 SANDRA MARTINS VERTEIRO		  Professor	 13%	 14%
05-01058	 SILVIA SIQUEIRA RUIS			   Professor	 13%	 14%
05-01248	 TATIANE DA SILVA FURLAN		  Professor	 2%	 3%
02-0923	 TERESA PEREIRA DA SILVA		  Aux. Serv. 
					     Gerais (F)	 26%	 27%
05-01247	 THAILA LUIZA BATISTA KLICH		  Professor	 2%	 3%
02-01246	 VIVIANE MOSSINI DA SILVA		  Ag. Comb. 
					     às Endemias	 2%	 3%
	 Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor na data 
de sua publicação, sendo afixado no Quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente publicado no 
Órgão Oficial do Município.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, GABINETE DO PREFEITO, EM 15 DE JUNHO DE 2020.
	 EDSON HIPOLITO GONÇALVES	 EDSON VIEIRA BRENE
	 Dir. Depto.  Administração		  Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 082/2020
	 EDSON VIEIRA BRENE, Prefeito em exercício do Município de Bela Vista do Paraíso, Es-
tado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e, considerando o contido nos Art. 15 e 26 da Lei 
Municipal nº 833/11 de 20/04/2011.
	 DECRETA:
	 Art.1º - Ficam promovidos na forma da Lei Municipal nº 833/11, Art. 15 e 26, os servidores 
efetivos do Município de Bela Vista do Paraíso, a contar de 01 de Junho de 2020, conforme segue:

Matric. Servidor Cargo Ref. Anterior Ref. Atual

2-126 APARECIDO SALVADOR 
S. DE SOUZA

Aux. Serv. Gerais (M) GSG-XXXIII (P) GSG-XXXIV (Q)

2-147 HELIO BELARMINO PE-
REIRA

Técnico Financeiro GSP-XXXVI (R) GSP-XXXVII (R)

2-1087 LUIS APARECIDO BAR-
ROS DA SILVA

Motorista GSG-VI (C) GSG-VII (D)

2-184 MILTON RODRIGUES 
VIEIRA

Aux. Serv. Gerais (M) GSG-XXXIII (P) GSG-XXXIV (Q)

2-171 NIVALDO MARCHIORI Aux. Serv. Gerais (M) GSG-XXXI (O) GSG-XXXII (P)

2-923 TERESA PEREIRA DA 
SILVA

Aux. Serv. Gerais (F) GSG-XXVI (M) GSG-XXVII (M)

	 Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor na data de 
sua publicação, sendo afixado no quadro de Editais desta Prefeitura e posteriormente publicado no Órgão 
Oficial do Município.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, GABINETE DO PREFEITO, EM 15 DE JUNHO DE 2020.

EDSON VIEIRA BRENE
Prefeito Municipal   

EDSON HIPÓLITO GONÇALVES
Dir. Depto. Administração

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 1 E Nº 2
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020

	 Ata da sessão de recebimento dos envelopes nº1 e nº 2, contendo a documentação e as 
propostas de preços, em atendimento ao edital de Tomada de Preços nº 004/2020.
	 Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano 2020, às 09h00min horas, em sessão públi-
ca, sob presidência do Senhor Leonardo Antonio Savariego Conceição e membros os Senhores Fabio 
de Lima Ferraz, Fabrício Rabelo Aroni reuniu-se a Comissão de Licitação designada pela Portaria nº 
001/2020 para proceder ao recebimento dos envelopes nº 1 e nº 2 entregues pelas proponentes in-
teressadas na execução do objeto da Tomada de Preços nº 004/2020. Aberta a sessão pelo Senhor 
presidente, apresentou-se como proponente a empresa: EVENTO CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI 
representada por Maitê Bergamaschi Coura CPF 393.425.168-40, RG 47428055. A representante, após 
se identificar junto à comissão, efetuou a entrega dos envelopes nº 1 e nº 2, ocasião em que o senhor 
presidente declarou encerrado o prazo de entrega de qualquer envelope, nos termos do edital.  A seguir, 
foram rubricados os envelopes nº 2 pela comissão de licitação e pelos representantes das proponentes 
presentes que o assim desejaram. Em ato contínuo, procedeu-se à abertura dos envelopes nº 1 contendo 
a documentação de habilitação que foi rubricada pelos membros da comissão de licitação e submetida ao 
exame e rubrica dos senhores representantes das proponentes presentes.
	 A seguir, a comissão de licitação examinou detalhadamente a documentação do envelope 
nº 1 de todas as proponentes participantes. Como a empresa apresentou sua documentação em confor-
midade com o edital de licitação, a comissão de licitação considerou a mesma habilitada. Como ninguém 
se contrapôs à decisão da comissão de licitação, o Senhor presidente acordou com a proponente, que 
tal fato será registrado em ata a qual deverá ser assinada pelos representantes, e que, em ato contínuo, 
serão abertos os envelopes nº 2 contendo as propostas de preços. A seguir, procedeu-se à abertura des-
tes, lendo-se em voz alta os preços globais propostos, a saber: Proponente EVENTO CONSTRUTORA 
DE OBRAS EIRELI, R$ 1.965,675,59 (um milhão novecentos e sessenta e cinco mil seiscentos e setenta 
e cinco reais e cinqüenta e nove centavos) As propostas foram rubricadas pela comissão de licitação 
e pelos presentes que assim desejaram e submetidas ao exame dos representantes da proponente. 
Deixada livre a palavra, e como ninguém se manifestou, o Senhor presidente após comunicar aos interes-
sados presentes que o resultado final da licitação será oportunamente divulgado através de aviso a ser 
encaminhado a cada participante e fixado em quadro próprio existente nas dependências da Prefeitura 
Municipal, deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, Fabio de Lima Ferraz, secretário, lavrei a 
presente ata que lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros da comissão de licitação 
e representantes das proponentes presentes.

EVENTO CONSTRUTORA DE OBRAS EIRELI
Leonardo A. Savareigo Conceição

Fabricio Rabelo Aroni
Fabio de Lima Ferraz

EXTRATO DO 9º TERMO ADITIVO DO CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO VIGÊNCIA/EXECUÇÃO
	 Processo nº 044/2018	
	 Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018
	 Contrato N.º 081/2018
	 ID Nº 1191
	 Objeto: Contratação de empresa para execução de Recape em CBUQ referente ao LOTE 
1, no JARDIM LAGOA DOURADA, na sede do município, incluindo os serviços de placa de comunicação 
visual do programa, demolição mecânica de pavimento e base, recuperação de base, remoção de quebra 
mola, remoção de obstrução de sarjeta, meio fio com sarjeta, desobstrução e limpeza de tubulação, 
reforma de boca de lobo, imprimação, pintura de ligação, revestimento e, CBUQ, execução de calçadas 
em concreto, execução de rampa de acessibilidade para PNE, sinalização horiaontal, sinalização vertical 
e ensaios de controle tecnológico,
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: UNITE CONSTRUTORA DE OBRAS - EIRELI
	 Prazo de Execução: 90 (Noventa) dias, findando-se em 19/10/2020.
	 Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias, findando-se em 30/10/2020.
	 Bela Vista do Paraíso 16 de Junho de 2020.

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 9º TERMO ADITIVO DO CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO VIGÊNCIA/EXECUÇÃO
	 Processo nº 044/2018	
	 Modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018
	 Contrato N.º 082/2018

	 ID Nº 1192
	 Objeto: Contratação de empreiteira visando à execução de Recape em CBUQ referente ao 
LOTE 2, no CONJ. HABIT. ROSA LUPPI, DISTRITO DE SANTA MARGARIDA, no município, incluindo 
os serviços de placa de comunicação visual do programa, demolição mecânica de pavimento e base, 
recuperação de base, remoção de quebra mola, remoção de obstrução de sarjeta, meio fio com sarjeta, 
desobstrução e limpeza de tubulação, reforma de boca de lobo, complemento de galerias de águas 
pluviais com tubulação de diam. 40cm, bocas de lobo e poço de visita, imprimação, pintura de ligação, 
revestimento e, CBUQ, execução de calçadas em concreto, execução de rampa de acessibilidade para 
PNE
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: UNITE CONSTRUTORA DE OBRAS - EIRELI
	 Prazo de Execução: 90 (Noventa) dias, findando-se em 19/10/2020
	 Prazo de Vigência: 90 (Noventa) dias, findando-se em 30/10/2020.
	 Bela Vista do Paraíso 16 de junho de 2020.

Edson Vieira Brene 
Prefeito Municipal

TERMO DE CONCESSAO DE USO ONEROSO DE AREA FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BELA 
VISTA DO PARAÍSO E JOSEMARA DA SILVA ASSUNÇÃO NOS TERMOS DO PROCESSO DE 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2020 de 09/03/2020
 	 Contrato nº 031/2020
	 ID Nº 1416
	 Pelo presente instrumento particular contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE BELA VISTA 
DO PARAÍSO, com Sede à Rua Joaquim Ladeia, 150, Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ/MF sob nº 76.245.067/0001-58, neste Ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Edson Vieira Bre-
ne, brasileiro, casado, militar da reserva, portador do RG nº 3.243.909-8 SSP-PR e CPF nº 360.462.489-
49, residente e domiciliado na Rua Brasílio de Araújo, nº 550, na cidade de Bela Vista do Paraíso, Estado 
do Paraná, doravante denominado simplesmente, CEDENTE, de outro lado Josemara da Silva Assun-
ção, pessoa física, brasileira, portadora do RG sob n.º 10255223-7/SSP-PR, inscrita no CPF sob o n.º 
067.699.839-90, residente e domiciliada na Rua Antonio Silva Borba, nº 498, Vila Rural no município de 
Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, CEP: 86.130-000, doravante denominada simplesmente CES-
SIONÁRIA, conforme consta do Processo Administrativo nº 087/2018, convencionaram firmar o presente 
Termo de Concessão de Uso, resultante da Concorrência nº 004/2018, com sujeição as normas ditadas 
pela Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, mediante clausulas e condições seguintes:
	 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 O objeto deste Termo e a concessão de uso, a título oneroso, pelo Cedente em favor da 
Cessionária, de 1 (uma) sala construída em alvenaria, piso cerâmico e laje, com 13,06 m² de construção, 
localizado na Travessa S.D.E. – Rodoviária do Distrito de Santa Margarida, nesta cidade.
	 CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
	 O presente Termo de Concessão de Uso a titulo oneroso terá vigência de 10 (dez) anos, 
conforme autoriza o artigo 1º da Lei Municipal 1.309/2020, contado a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Decreto do Poder Executivo, com observância 
da aplicação do índice de reajuste, conforme previsto no Termo de Referência.
	 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
	 A Cessionária recolhera a importância de R$210,00 (duzentos e dez reais), relativa a con-
trapartida da concessão de uso, mensalmente, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos do mês sub-
sequente ao do vencimento, em favor da conta da Prefeitura do Município de Bela vista do Paraíso/PR.
Parágrafo Primeiro – O pagamento da contrapartida da concessão deverá ser efetuado através de Do-
cumento de Arrecadação Municipal (DAM) emitido pela administração da Prefeitura de Bela Vista do 
Paraíso, ou mediante depósito na Conta Corrente nº 3685-4, Agência 0664-5, do Banco do Brasil S/A.
Parágrafo Segundo – A regra do caput desta clausula devera ser observada em caso de prorrogação 
da vigência.
Parágrafo Terceiro – Após decorridos os 12 (doze) meses, em caso de prorrogação da vigência, o valor 
relativo a contrapartida da concessão do uso do espaço será reajustado pelo índice do INPC/IBGE ou 
outro índice do governo que venha a substituí-lo, salvo se advier disposição legal em contrario.
	 CLÁUSULA QUARTA – DA UTILIZAÇÃO
	 O imóvel objeto deste Termo será utilizado pelo CESSIONÁRIO, exclusivamente para comércio.
	 CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO 
	 Por este contrato obriga-se o CESSIONÁRIO a:
	 a) - Cuidar do imóvel como sendo seu próprio, providenciando a manutenção e conserva-
ção do mesmo, responsabilizando-se pelo pagamento de taxas provenientes da prestação de serviços 
públicos, tais como: luz, água, esgoto e outros, incidentes sobre o imóvel durante a utilização a que refere 
este Termo.
	 b) - Não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo e ou em parte, a qual-
quer título, a posse do imóvel objeto deste Termo, ou os direitos e obrigações dele decorrentes, salvo com 
expressa e prévia autorização do CEDENTE.
	 c) - Ao término do contrato, devolver o imóvel desocupado ao CEDENTE, em perfeito es-
tado de uso ou nos moldes descritos em laudo de vistoria que é parte integrante deste contrato (anexo), 
seja pela extinção de seu prazo de vigência ou por motivo de rescisão.
	 CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 
Por este contrato obriga-se o CEDENTE a:
	 a) - Entregar o imóvel ao CESSIONÁRIO em plenas condições de uso, livre de qualquer 
embaraço capaz de impedir sua plena e regular utilização para fins previstos na cláusula terceira deste 
termo.
	 b) - Garantir, durante a vigência do contrato, o uso pacífico e gratuito do imóvel pelo CES-
SIONÁRIO.   
	 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO
	 Quaisquer benfeitorias que forem edificadas ao imóvel serão a ele incorporadas, não po-
dendo o CESSIONÁRIO dele retirá-las, nem tampouco invocar, a seu favor, qualquer direito de indeniza-
ção ou retenção, seja a que título for.
Parágrafo Primeiro – A Cessionária, com as ressalvas do caput, fica obrigada a entregar o imóvel nas 
mesmas condições em que o recebeu.
Parágrafo Segundo – As benfeitorias realizadas no imóvel pela Cessionária passam a integrá-lo e nele 
deverão permanecer apos o termino da ocupação, não ficando obrigado o Cedente a pagar qualquer tipo 
de indenização pelas obras e serviços realizados.

	 CLÁUSULA OITAVA  – DA PUBLICAÇÃO
	 Para eficácia deste ato, o CESSIONÁRIO promoverá a publicação do seu Extrato no Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como dos Termos Aditivos, se for o caso.

	 CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
	 Obriga-se o CESSIONÁRIO a assegurar o acesso ao imóvel objeto desta Cessão aos Ser-
vidores Municipais incumbidos das tarefas de fiscalização, a fim de que possam verificar o cumprimento 
das disposições do presente Termo.
	 Parágrafo Primeiro – O fiscal tem como incumbência principal verificar se o valor da contra-
partida da concessão de uso foi recolhido no prazo estipulado.
	 Parágrafo Segundo – A fiscalização atuara no interesse exclusivo do Cedente, não excluin-
do nem reduzindo a responsabilidade da Cessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregula-
ridade.
	 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES DO TERMO
	 Compete as partes, de comum acordo, salvo nas situações previstas neste instrumento, na 
Lei nº 8.666/93 e noutras disposições legais, realizar, via Termo Aditivo, as alterações nos termos deste 
Termo de Concessão que julgarem convenientes.
	 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO TERMO DE CON-
CESSÃO DE USO
	 O presente Termo fundamenta-se:
	 a) - Nos termos propostos pelas partes, que constem do Processo Administrativo n. 
013/2020 e não contrariem o interesse publico;
	 b) - Na Lei Federal 8.666/93;
	 c) - Nos preceitos do Direito Publico;
	 d)-  Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos, nas regras de Direito 
Privado (Código Civil Brasileiro); e
	 e) - Nas demais disposições da legislação vigente.
	 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU 
OMISSOS
	 O Cedente e a Cessionária não serão responsabilizados por fatos comprovadamente de-
correntes de casos fortuitos ou de forca maior, tal como prescrito em Lei, e deverão resolvê-los mediante 
acordo mutuo.
	 Parágrafo Primeiro – Cabe as partes solucionar também os casos omissos por intermédio 
de acordo.
	 Parágrafo Segundo – A Administração do Cedente analisara, julgara e decidira, em cada 
caso, as questões alusivas e incidentes, que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de forca 
maior.
	 Parágrafo Terceiro – Os agentes públicos responderão, na forma da Lei, por prejuízos que, 
em decorrência de ato comissivo ou omissivo, causarem as partes, no exercício de atividades especificas 
do cumprimento deste Termo.
	 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
	 A Concessão de Uso poderá ser rescindida por qualquer uma das partes em razão do 
descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem como pela superve-
niência de norma legal ou fato administrativo que torne formal ou materialmente inexeqüível ou, ainda, 
amigavelmente ou por ato unilateral, devidamente motivado, mediante comunicação previa da parte que 
dele desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
	 Parágrafo Primeiro – Considerar-se-á rescindido o presente Termo, independentemente de 
ato especial, retornando o espaço a posse do Cedente, sem direito da Cessionária a qualquer indeniza-
ção, inclusive por benfeitorias realizadas, nos seguintes casos:
	 a) - Se vier a ser dada utilização diversa da que lhe foi destinada, no todo ou em parte do 
espaço cedido;
	 b) - Se houver inadimplemento de clausulas deste Termo;
	 c) - Se a Cessionária renunciar a concessão, deixar de exercer suas atividades especificas, 
ou ainda na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;
	 d) - Se em qualquer época o Cedente necessitar do imóvel para seu uso próprio.
	 Parágrafo Segundo – O presente termo poderá ser rescindido por razoes de interesse 
publico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a 
que se refere o contrato.
	 Parágrafo Terceiro – Na hipótese de rescisão do ato de concessão, a Cessionária terá o 
prazo de 30 (trinta) dias úteis para entrega do local, a contar da comunicação oficial.
	 Parágrafo Quarto – Em qualquer caso, a devolução da área ao Cedente devera ser forma-
lizada mediante termo acompanhado de laudo de vistoria, no qual devera ser informada a data do ato.
	 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE 
RESCISÃO
	 A Cessionária reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no art. 77 da Lei n. 8.666/93.
	 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES
	 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste Termo de Concessão de 
Uso, a Cessionária sujeitar-se-á as seguintes sanções, garantido o direito de defesa:
	 a) - Advertência, nos casos de menor gravidade;
	 b) - multas:


